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s chamadas organi-
zagbesnio-governa-

mentais (ONGs)

témfundamentalim-

porténcia na repre-
sentacdo do chamado terceiro
setor, vale dizer, o setor que ocu-
pa espacos publicos nao-esta-
taisemovimentaaeconomiaglo-
balde forma crescente eintensa.
Em pafses desenvolvidos como
Japéo e os Estados Unidos esse
setor movimenta valores da or-
demde 3,2%e6,3%dos PIBs, res-
pectivamente, segundo dados
oficiais constantes de pesquisa
promovida pela Johns Hopkins
University. No Brasil, os dados
oficiais apontam um movimento
de1,4% do PIB, equivalente a R$
32bilhoes, segundodadosdo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatfstica (IBGE), com largas
perspectivas de expansio.

O problema é que muitas das
ONGsemnosso pafs, naverdade
sobrevivem com incentivos pu-
blicos e estdo aparelhadas pelo
propriogoverno de plantio, com
oque atuam contaminadas pelos
maisvariadosinteresseseideolo-
gias. Algumas dessas ONGs
atuam também em nome de ter-
ceiros, que ndo podem aparecer,
alémdeservirema propésitos po-
liticos subalternos, quando néo
aoproéprio crime organizado. Ha
numerosos organismos néo-go-
vernamentais financiados com
dinheiro ptblico que, rigorosa-
mente, ndo integram o terceiro
setor, mas o préprio Estado bra-
sileiro, ainda que sobrevivam a
sua sombra. Tais distoredes, co-
mo se sabe, ndo sdo novas, mas
devemser denunciadasecomba-
tidas permanentemente. Dafpor

que, na Constituicdo de 1988, o
Ministério Publico (MP) - que é
um Estado que fiscaliza o pré-
prio Estado - recebeu atribui-
coesegarantiasinéditasnodirei-
to comparado, néio se deixando
substituir por ONGs. Talinstitui-
¢éo, nos planos estaduais e fede-
ral, atua com independéncia e
tempoderes para defesadomeio
ambiente urbano e natural. Na
verdade; os poderes do Ministé-
rio Ptiblico sfio mais amplos do
queosconferidosas ONGsnotra-
to das questoes atinentes & defe-
sa do meio ambiente porque in-
cluem toda a fase investigatoéria,
comoinquéritocivile ainvestiga-
¢do criminal. Ademais, a ativida-
de ministerial pressupde niveis
avancados de imparcialidade e
sofisticacdo técnica.

Todavia, tanto as ONGs quan-
to o préprio Ministério Publico
brasileiro padecem, néo rara-
mente, do que se convencionou
denominar ecoideologia e suas
contradi¢des. Promotores de
Justicae procuradores da Repti-
blica séo agentes publicos alta-
mente qualificados, mas nem
sempre estio preparados para
compreender a légica de todos
osdireitosfundamentais envolvi-
dos no processo social e se dei-
Xam alimentar e influenciar por
concepedes ecoideoldgicas, com
as melhores das intencgées.

A ecoideologia é uma exacer-
bacédodesentimentoseprejulga-
mentosemfavordapreservacio
absoluta da natureza e do meio
ambiente como um todo, sempre
emdetrimento do progressoma-
terial ou social de uma dada re-
gido, sob o argumento de que
existiriam alternativas melho-
resparaesseprogresso. Odesen-
volvimento sustentével, na reali-
dade, ha de compatibilizar direi-
tos fundamentais aparentemen-
te contrapostos, precisamente o
direito aomeio ambiente ecologi-
camente equilibrado e o direito
a0 pleno emprego ou a erradica-

¢éo da pobreza, direitos que se
associam a grandes empreendi-
mentos potencialmente impac-
tantes na drea ambiental. O im-
pactoambiental éumadecorrén-
cia légica do processo civilizat6-
rio, Néo épossivel avancar, crian-
do empregos, distribuindo ren-
das, erradicando pobreza, sem
um minimo impacto ambiental.
Resta saber em que medida e li-
mites esse impacto pode ocor-
rer. A agenda positiva do Brasil
passa por esse questionamento,

O que no se pode aceitar é
uma visdo roméntica de que o
meio ambiente deve ser preser-
vado a todo custo, como se hou-
vesse um direito absoluto nesse
sentido. A ecoideologia, nesse
contexto, é uma deformacéo da
ciéncia. No campo ambiental,
sob o pretexto de utilizacéo do

A exacerbada
protecao do meio
ambiente sufoca
interesses sociais

principioda precaucéio, ndoéra-
ro nem incomum ver “cientis-
tas”, muitas vezes militantes de
ONGs ambientalistas, professa-
rem “ciéncia” com base em suas
crengas pessoais, desprovidos
de alicerces probatérios ou evi-
dénciasincontestaveis. No direi-
to positivo brasileiro, o princfpio
daprecauciotemseufundamen-
tona Leida Politica Nacional do
Meio Ambiente (Lein® 6.938, de
31/8/1981),que expressaaneces-
sidade dehaver umequilfbrioen-
tre o desenvolvimento econémi-
co e a utilizacfio, de forma racio-
nal, dos recursos naturais, inse-
rindo também a avalia¢io doim-
pacto ambiental. Salienta-se
que o referido principio foi ex-
pressamente incorporado em
nosso ordenamento juridico, na
Constituicao federal, e também

pela Lei de Crimes Ambientais
(Lein®9.605/1998).

A construgio e o fortaleci-
mento de um sélido sistema de
proteciio ao meio ambiente sdo
medidas que seimpdemna atuali-
dade, pois existem dreas franca-
mente desprotegidas, como é o
caso da Amazonia. Além disso, a
necessaria transposicéo de
4guasdeoutrasbaciashidrogrs-
ficas para regides assoladas pela
seca igualmente tem seu preco
pecuniério e ambiental. O que
néo pode ocorrer, porém, € a de-
formacéo operacional do prinef-
piodaprecaucéioaluzdascontro-
vérsiascientificasemtornodete-
mas complexos e palpitantes,
porque, do contrério, a socieda-
de ficaria condenada a paralisia
e os empresérios seriam, em
grande medida, transformados
em “criminosos” ou “infratores”
pelapréticade condutas queme-
lhor se ajustariam ao conceito de
desenvolvimento sustentével.

A preparagéo das autorida-
des publicas para encarar esse
desafioémedidaurgente, quere-
clama atitude firme e audaciosa
dosgestoresdeplantio. Eneces-+
sério eleger prioridades, sob pe-
nadeosgrandestransgressores
restarem impunes (vide o caso
da Amazonia)eboapartedoem-
presariado que deseja produzir
ficar absolutamente paralisada.
Essa contradicéo seria peculiar
a era da ecoideologia, mas néio
seria compativel com um autén-
tico Estado de Direito ambien-
tal, que certamente almeja o
equilibrio entre o desenvolvi-
mentoeconémicoesocialeapro-*
tecdo da natureza e de outros
bens juridico-ambientais. e
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